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DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS
MONITÓRIOS.  REJEIÇÃO.  APELAÇÃO. PRE-
LIMINAR  DE CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA. ACOLHIMENTO. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE INTI-
MAÇÃO PARA ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS.
MATÉRIA DE FATO. CERCEAMENTO CONFI-
GURADO. CASSAÇÃO DO DECISUM. 

- O julgamento antecipado do mérito, quando há dis-
cussão de fatos, não pode ocorrer se pairar cisma so-
bre  questões  fáticas  pertinentes  e  relevantes  para  a
lide, sob pena de cerceamento de defesa.

- Verificando-se que o decisório foi prolatado anteci-
padamente em desconformidade com a exigência nor-
mativa, posto que evidenciada a necessidade de dila-
ção  probatória,  deve  o  mesmo  ser  anulado,  com  a
consequente determinação de retorno dos autos à ori-
gem para a reabertura de instrução processual.

- Nos termos do art. 557,§1º-A, do Código de Proces-
so Civil, cabe ao Relator, por meio de decisão mono-
crática, dar provimento ao recurso se a decisão recor-
rida estiver em manifesto confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.
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Vistos. 

Trata-se de Apelação interposta pelo Município de Sousa em
face  de sentença prolatada pelo Juiz  de Direito da  4ª  Vara da Comarca de
Sousa, nos autos dos “Embargos Monitórios” oposto pelo ora apelante, face à
Ação Monitória proposta por José Tiburtino de Almeida. 

Na  peça inaugural  da Ação Monitória,  alegou a parte  autora
que, nos meses de maio, junho e julho de 2005, o então Prefeito do Município
de Sousa, Sr. Salomão Benevides Gadelha, comprou materiais de construção
junto  à  firma  promovente,  perfazendo  um  débito  no  valor  total  de  R$
62.921,79 (sessenta e dois mil novecentos e vinte e um reais e setenta e nove
centavos), o qual não fora quitado.

Narra  que,  em  que  pese  o  negócio  ter  sido  realizado  pelo
Prefeito,  as  mercadorias  foram recebidas  pelo  engenheiro  de  obras,  pelo
construtor  e  pelo  eletricista,  todos  vinculado  à  municipalidade.  Asseverou,
ainda, que o material fornecido fora utilizado na construção da Secretaria de
Obras e de Postos de Saúde do Município demandado.

Pugnou  para  que  a  demanda  fosse  julgada  procedente,
constituindo o título judicial no valor atualizado de R$ 76.435,50 (setenta e
seis mil quatrocentos e trinta e cinco reais e cinquenta centavos).

Juntou documentos (fls. 08/78).

O  réu  foi  regularmente  citado,  apresentou  Embargos
Monitórios,  às  fls.  81/87,  alegando,  em suma,  carência  da ação e  falta  de
interesse de agir, sob o fundamento de que a prova escrita não tinha eficácia de
título judicial. Alegou, ainda, ilegitimidade passiva do promovido, porquanto o
Município de Sousa não teria mantido qualquer relação jurídica com a parte
embargada, posto que jamais teria comprado qualquer material de construção
junto a esta.

Alega que,  na realidade, a parte embargada forneceu material
de construção ao proprietário de uma construtora denominada Evidence, que
fora a vencedora do processo licitatório para a construção dos postos de saúde
do Município.

Neste  contexto,  seria  aquela  construtora  a  responsável  pela
dívida. Todavia, o promovente, por não ter recebido o pagamento por parte da
construtora Evidence, resolveu ajuizar a demanda indevidamente em face da
edilidade.

Por  fim,  pugnou  para  que  o  processo  fosse  julgado  sem
resolução de mérito. 

Impugnação aos embargos (fls. 99/103).
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Designada audiência de conciliação, não houve acordo entre as
partes (fls. 136).

Às fls. 141, o autor apresentou petição, pugnando para que o
magistrado de base desse continuidade a instrução processual, determinando a
oitiva do engenheiro Dalton Cesar Pereira e do mestre se obra Gilmar Andrade
Silva. 

Sobreveio, então, sentença de improcedência dos embargos, nos
seguintes termos:

“Destarte,  e,  tendo em vista o que mais dos autos
consta e  princípios de direito aplicáveis à  espécie,
rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  JULGO
IMPROCEDENTES OS EMBARGOS MONITÓRIOS,
e o faço com suporte nos art. 1.102c, § 3º do CPC,
constituindo  de  pleno  direito  o  título  executivo
judicial,  consubstanciado  na  cártula  de  fls.  05,
determinando, por conseguinte,  após o trânsito em
julgado desta decisão, o prosseguimento do feito, na
forma  do  art.  730  do  CPC,  expedindo-se  o
competente mandado”. (fls. 148).

Opostos  embargos  declaratórios  (fls.  150/157)  em  face  da
decisão,  foram  estes parcialmente acolhidos para complementar a sentença,
rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 163/164v).

Inconformado,  o  Município  de  Sousa interpôs  recurso
apelatório (fls.  168/187),  por meio do qual alegou os mesmos fundamentos
apresentados na exordial dos Embargos Monitórios e, ainda, o cerceamento do
seu direito de defesa, ante a falta de oportunidade de produção probatória. 

Contrarrazões ao apelo (fls. 191/194).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestar-se do mérito
(fls. 201/202).

É o relatório. 

DECIDO.

- Da Preliminar de Nulidade do Processo

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  preliminar  de  nulidade  do
processo por cerceamento de defesa suscitada pelo apelante, ao argumento de
que não fora intimado para especificação de provas.

Tenho que razão lhe assiste.

Conforme relatado, a demanda em tela diz respeito a embargos
monitórios, opostos pelo Município de Sousa nos autos da Ação Monitória
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proposta por José Tirburtino de Almeida.

O juiz a quo houve por bem apreciar antecipadamente o mérito
dos embargos, por entender que a matéria se tratava unicamente de direito.

Entrementes, verifico a ocorrência de cerceamento de defesa,
porquanto o D. Juízo de primeiro grau, não obstante sua costumeira diligência,
procedeu ao indevido julgamento antecipado da lide, sem antes oportunizar à
parte ré a produção da prova de suas alegações. 

Isso  porque,  a  meu  ver,  o caso  tratado  demanda  dilação
probatória,  haja  vista  que  a  alegação  autoral  –  no  sentido  de  que  os
documentos apresentados foram assinados por pessoas que prestavam serviços
ao  Município  demandado –  envolve  matérias  fáticas,  possíveis  de  serem
desconstituídas através da apresentação de provas em audiência.

Inclusive, para comprovar sua tese, o próprio autor requereu a
produção de prova testemunhal (fls. 141), o que corrobora o fato de que a
matéria necessita de dilação probatória.

Assim sendo, não se afigura razoável, a meu sentir, a ausência
de intimação  da  parte  promovida para  que  especificasse  as  provas  que
pretendia  produzir,  sendo  estas pertinentes  e  essenciais  ao  deslinde  da
controvérsia, situação que representa efetivo cerceamento de defesa.

Ensinam Luiz Guilherme Marinoni e Sergio Cruz Arenhart que:

"cabe o julgamento antecipado do mérito, com base
no artigo 330, I, do CPC, quando se discute apenas
matéria de direito ou as consequências jurídicas da
afirmação  de  fato,  ou  ainda  quando  a  afirmação
fática  está  demonstrada  através  de  prova
documental.  Nessa linha, é importante frisar que a
produção  de  prova  não  deve  ser  admitida  quando
pretender esclarecer fato que não é pertinente.” (In
Manual  do  processo  de  conhecimento: a  tutela
jurisdicional através do processo de conhecimento. 4.
ed.  rev.,  atual.  e  amp.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2005. p. 236. 

 Ponderam, ainda, que  "o julgamento antecipado só não deve
ocorrer quando o fato, ainda que controvertido, pertinente e relevante, não se
encontra devidamente provado”.

Conforme  se  apreende  desses  ensinamentos,  o  julgamento
antecipado do mérito, quando há discussão de fatos, não pode ocorrer se pairar
cisma sobre questões fáticas pertinentes e relevantes para a lide.

Neste  sentido  é  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
SÚMULA 98/STJ.
1.  Configura cerceamento  de defesa o julgamento
antecipado da lide, com a rejeição da produção de
prova voltada precisamente a demonstrar a alegação
de excesso de cobrança, cuja existência foi negada
na  sentença  e  no  acórdão  recorrido  por  falta  de
prova.
2.  Demonstrado  que  os  embargos  de  declaração
foram  opostos  com  a  finalidade  de
prequestionamento  (Súmula  98/STJ),  afasta-se  a
aplicação da multa prevista no art. 538 do CPC.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(AgRg  no  REsp  1235951  /  SC,  Relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  Julgado  em
12/11/2013, Dje 27/11/2013) (grifei)

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
COBRANÇA DE VALORES MÍNIMOS DEENERGIA
ELÉTRICA.  DIVISÃO  DAS  TARIFAS  DA
CATEGORIA  'BAIXA  RENDA'  EM  FAIXA.
COMPETÊNCIA  INTERNA  DE  TURMAS  DE
TRIBUNAL  REGIONAL.  NECESSIDADE  DE
ANÁLISE  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO
RESPECTIVO  TRIBUNAL.  NÃO  INCLUSÃO  NO
CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  JULGAMENTO
CONFORME  O  ESTADO  DO  PROCESSO.
PRODUÇÃO  DE  PROVA.  OPORTUNIZAÇÃO  ÀS
PARTES.  NÃO  VERIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO.  FATO  INCONTROVERSO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  questão  relativa  à  competência  interna  de
Turmas de Tribunal Regional demanda a análise do
Regimento Interno do respectivo tribunal, o qual não
se inclui  no conceito de lei  federal,  nos termos do
art. 105, III, "a", da Constituição da República.
2. A empresa Rio Grande Energia sustenta ter havido
cerceamento  de  defesa  por  dois  motivos
fundamentais:  (i)  ausência  de  intimação  para
produção de  provas;  (ii)  o  julgamento  conforme o
estado  do  processo,  nos  termos  em  que  foi
sentenciado, impediu que a parte pudesse comprovar
fato modificativo do direito do autor, já que não lhe
foi oportunizada a especificação de provas.
3. Ao compulsar os autos, verifica-se que o referido
despacho  não  foi  publicado,  sendo  que  a
manifestação do Ministério Público Federal apenas
se deu em razão do privilégio legal.
4. O magistrado, quando da prolação da sentença,
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assentou que
"considerando a natureza documental da demanda, a
qual envolve aplicação de direito estrito,  restando,
portanto,  despicienda a produção de novas provas,
vez que o Juízo já dispõe de farta prova documental".
5. Prolatada a sentença, o magistrado consignou que
competia à empresa ré a comprovação da existência
de custos efetivos os quais correspondam à cobrança
de tarifa mínima de disponibilidade até pelo fato que
o Ministério Público logrou êxito em comprovar que
a  concessionária  não  fornece  energia  elétrica  ao
consumidor  neste  caso.  Entendeu,  ainda,  que  à
concessionária  de  energia  elétrica  incumbiria
comprovar  que  muito  embora não forneça energia
elétrica  nestes  casos,  possui  custos  os  quais  são
correspondência  direta  da  cobrança  das  tarifas
mínimas, as quais segundo a RGE, oneram parcela
ínfima da população, o que, de fato, a empresa não
teria se desincumbido de fazer (fl. 1038).
6. Todavia, não há que se falar em desnecessidade
de  prova  pericial  se  não  se  sabe,  ao  certo,  quais
provas  a  parte  pretendia  produzir.  Quero  dizer,
estamos diante de nulidade que precede a questão
da  necessidade  ou  não  de  produção  de  prova
pericial.
7.  Se  à  parte  não  foi  dada  oportunidade  de
especificar quais provas pretendia produzir, não se
mostra  possível,  de  antemão,  pressupor  a
desnecessidade de sua produção, mormente porque,
em contrarrazões,  a empresa  Rio  Grande Energia
postulou pela produção de provas documentais, não
se podendo pressupor que todas aquelas provas que
a empresa pretendia  produzir  seriam despiciendas
ao julgamento da causa.
8.  Em outras  palavras,  seria  possível  que  a  parte
pretendesse a produção de provas documentais que
tivessem em poder de terceiros,  nos termos do que
determina o artigo 341 do CPC.
9. Assim, prospera a tese veiculada pela recorrente,
no tocante ao cerceamento de defesa, porquanto a
ausência  de  intimação  da  parte  para  que
especificasse  as  provas  que  pretendesse  produzir,
inegavelmente  macula  a sentença que  se  deve  ter
por nula.
10.  Outro  aspecto  que  deve  ser  ressaltado  é  que,
ainda  que  à  parte  tivesse  sido  oportunizada  a
produção  de  prova  e  o  juiz  as  indeferisse,  mesmo
nessas  hipóteses  poderia  restar  caracterizado  o
cerceamento de defesa, já que o magistrado lançou
mão da  ausência  de  provas  nos  autos  capazes  de
infirmar o alegado pelo Ministério Público Federal
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para rechaçar  as  pretensões  deduzidas  pela  parte.
Há vários julgados deste Tribunal no sentido de que
se mostra inviável o julgamento conforme o estado
do processo se houver o indeferimento da produção
de  prova  pericial  e  posterior  não  provimento  das
pretensões da parte ao fundamento de ausência de
produção de prova.
11.  Recurso  especial  interposto  pela  Rio  Grande
Energia S.A provido para anular o acórdão recorrido
e determinar a remessa dos autos à origem, a fim de
que seja oportunizada à recorrente a especificação
de provas que pretende produzir.(STJ, REsp 779160 /
RS,  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
Segunda  Turma,  Julgado  em  22/02/2011,  Dje
28/13/2011) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  ICMS.  TRANSFERÊNCIA
DE  CRÉDITO.  REQUERIMENTO.   PRODUÇÃO
DE   PROVA   PERICIAL.   AUSÊNCIA   DE
MANIFESTAÇÃO.   JUÍZO  A   QUO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
I - Deixando o juiz a quo de se manifestar acerca do
pedido de produção de  prova tida  como relevante
para a solução da demanda, incorreu o julgador em
violação  ao  art.  330  do  CPC,  bem  como  aos
princípios do contraditório e da ampla defesa. II -
Recurso  especial  provido.”  (REsp 169.576/SP,  Rel.
Min.  Francisco  Falcão,  Primeira  Turma,  DJ  de
28.6.2004, p. 188) (grifo nosso)

Não  se  desconhece  que,  com  base  no  princípio  do  livre
convencimento motivado, é prerrogativa do julgador aferir o amadurecimento
do acervo probatório, visando à formação de seu convencimento. Logo, deve
interromper  a  marcha  processual  sempre  que  a  questão  debatida  já  esteja
devidamente esclarecida.

Contudo, tal princípio não pode ser aplicado de forma irrestrita
pelo  magistrado,  o  qual  possui  o  dever  de  buscar  sempre  a  verdade
indispensável à elucidação dos fatos postos na lide, mormente nos casos em
que a ausência de determinada prova ou informação inviabiliza o julgamento
da demanda nos termos da legislação de regência. 

Para corroborar tal  assertiva veja-se,  por exemplo,  os artigos
130,  342,  382,  418,  437,  440,  todos  do  CPC,  os  quais  conferem poderes
instrutórios ao magistrado, com o intuito de se buscar a “verdade real”. 

Tecendo  comentários  sobre  os  poderes  instrutórios  do  juiz,
ensinam Luiz Gulherme Marinoni e Daniel Mitidieiro:

“1.  Poderes  Instrutórios  do  Juiz.  No  Estado
Constitucional,  o  juiz  dispõe  sobre  os  meios  de
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prova, podendo determinar as provas necessárias à
instrução do processo de ofício ou a requerimento da
parte. A iniciativa probatória é um elemento inerente
à organização de um processo justo, que ao órgão
jurisdicional  cumpre  zelar,  concretizando-se  com o
exercício  de  seus  poderes  instrutórios  tanto  a
igualdade  material  entre  os  litigantes  como  a
efetividade do processo. É mais do que evidente que
um processo  que pretenda estar  de acordo com o
princípio  da  igualdade  não  pode  permitir  que  a
"verdade" dos fatos seja construída indevidamente
pela parte mais astuta ou com advogado mais capaz.
A  necessidade  de  imparcialidade  judicial  não  é
obstáculo para que o juiz possa determinar prova de
ofício. Imparcialidade  e  neutralidade  não  se
confundem.  Será  parcial  o  juiz  que,  sabendo  da
necessidade de uma prova, julga como se o fato que
deve ser por ela provado não tivesse sido provado. A
existência  de  normas  sobre  o  ônus  da  prova,
entendidas  como  regras  de  julgamento,  tampouco
impedem o juiz de instruir de ofício o processo, isso
porque  só  se  legitima o  julgamento  pelo  art.  333,
CPC,  se  exauridas  todas  as  possibilidades
probatórias,  o  órgão  jurisdicional  ainda  não  se
convence. 
(In Código de Processo Civil  comentado artigo por
artigo.  5ª  edição revista atualizada. Editora:  Revista
dos Tribunais - p. 176/177) (grifei)

Nesta trilha, não se revela razoável furtar-se o magistrado de
oportunizar a ambas as partes a ampla instrução do feito, em harmonia com as
garantias  constitucionais  de  ampla  defesa  e  do  contraditório,  sob  pena  de
incorrer em arbitrariedade. 

Desse modo, configurado o cerceamento de defesa, considera-
se nula a sentença.

Cumpre gizar que o §1º-A do art. 557 do Código de Processo
Civil dispõe que “Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”. 

A  par  das  referidas  considerações,  ACOLHO  A
PRELIMINAR  de  cerceamento  de  defesa,  para  anular  a  sentença,
determinando o retorno dos autos à Vara de Origem, a fim de que seja reaberta
a fase de especificação de provas.

 
P.I. 

Cumpra-se. 
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João Pessoa, 22 de fevereiro de 2016. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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